
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.613 - PR (2013/0131391-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : METHAL COMPANY INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : LORENA FURTADO ALVES DE SOUZA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO 
NATALINA PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
INCIDÊNCIA.
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que não incide 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio 
indenizado, por não se tratar de verba salarial.  
2. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, integra o conceito de 
remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à contribuição previdenciária. A 
Lei 8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário. 
3. Nesse contexto, a circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na 
composição da gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição 
previdenciária incidir sobre o total da respectiva verba. 
4. Assim, os valores relativos ao 13º proporcional ao aviso prévio indenizado por 
possuem natureza remuneratória (salarial), sem o cunho de indenização, 
sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : METHAL COMPANY INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADOS : LORENA FURTADO ALVES DE SOUZA 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto por Methal Company Industrial Ltda. contra decisão que 

negou seguimento ao seu Recurso Especial, ao fundamento de que incide contribuição 

previdenciária sobre o décimo terceiro salário proporcional no aviso prévio indenizado.

No Regimental, o agravante defende, em suma, ser "indevida a incidência da 

contribuição previdenciária patronal incidente sobre os reflexos - 13° salário - originários dos 

valores recolhidos a título de 'aviso prévio indenizado'" (fl. 466, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.9.2014.  

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida. 

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ 

consolidou-se no sentido de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos 

a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. 

O referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.230.957/RS, oportunidade em que se reafirmou a 

natureza indenizatória do aviso prévio indenizado. 

Quanto à incidência de Contribuição Previdenciária Patronal sobre o 13º salário 

(gratificação natalina), este Tribunal tem entendido que, por possuir caráter permanente, 

integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à contribuição 

previdenciária. A Lei 8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a incidência 

da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13º salário (grifei).

Nesse contexto, a circunstância de o aviso prévio indenizado refletir na 

composição da gratificação natalina é irrelevante, devendo a contribuição previdenciária incidir 

sobre o total da respectiva verba. 

Assim, os valores relativos ao 13º proporcional ao aviso prévio indenizado por 

possuem natureza remuneratória (salarial), sem o cunho de indenização, sujeitam-se à 

incidência da contribuição previdenciária.

Sobre o tema:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE 
ARTIGOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. DÉCIMO 
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TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA). APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ. RESP N. 901.040/PE JULGADO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC.

1. A menção aos dispositivos constitucionais não foi analisada, 
porquanto isso implicaria adentrar na competência reservada ao recurso dirigido 
ao Excelso Pretório.

2. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 
535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

3. Quanto à incidência da referida contribuição sobre o décimo 
terceiro salário, tal entendimento encontra-se consolidado na Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
1.2.2010, submetido ao rito dos recursos repetitivo.

4. De fato, a Lei  8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 
13º salário.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 508.497/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. REMUNERAÇÃO DE 
FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade 
não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual integra a 
base de cálculo da contribuição previdenciária.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição. 
Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o 
terço constitucional.

3. O valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio indenizado, 
por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, não está 
sujeito à incidência da contribuição previdenciária sobre a folha de salários. 
Precedentes do STJ.

4. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2012).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0131391-2 REsp 1.383.613 / PR

Números Origem:  50068019220104047000  PR-50068019220104047000

PAUTA: 23/09/2014 JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METHAL COMPANY INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

LORENA FURTADO ALVES DE SOUZA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Gratificação 
Natalina/13º Salário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : METHAL COMPANY INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES

LORENA FURTADO ALVES DE SOUZA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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